JULGADOS QUANTO À INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL – SELECIONADOS E COMENTADOS POR FLÁVIO TARTUCE. 

· Tanto doutrina e jurisprudência sinalizam que o dano moral suportado por alguém não se confunde com os meros transtornos que o cidadão sofre no dia-a-dia, sob pena de colocar em descrédito a própria concepção da responsabilidade civil. Cabe ao juiz, analisando o caso concreto e diante da experiência e eqüidade,  apontar se a reparação imaterial é cabível ou não. Quanto ao tema, inclusive, foi aprovado enunciado na III Jornada de Direito Civil, promovida pelo Conselho Superior da Justiça Federal.  A título de exemplo, interessante transcrever alguns julgados em que foi afastada pretensão indenizatória:

“CIVIL. DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. A inadimplência do contrato se resolve em perdas e danos, sem que o aborrecimento que daí resulte à parte pontual caracterize dano moral. Agravo regimental não provido”. (Superior Tribunal de Justiça, ACÓRDÃO: AGA 303129/GO (200000382191), 389372 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO, DATA DA DECISÃO: 29/03/2001, ORGÃO JULGADOR: - TERCEIRA TURMA, RELATOR: MINISTRO ARI PARGENDLER, FONTE: DJ DATA: 28/05/2001 PG: 00199) 

“INDENIZATÓRIA - Dano moral - Programas de televisão - Alusão aos policiais envolvidos no episódio da "Favela Naval", em Diadema-SP - Entendimento de inexistência de ofensa dirigida a qualquer membro da Polícia Militar do Estado de São Paulo ou, especialmente, a policial militar lotado em Diadema-SP - Impossibilidade jurídica do pedido reconhecida - Extinção do feito, com fundamento no artigo 267, VI do Código de Processo Civil - Pedido, juridicamente, possível - Análise do mérito que deve ser precedida de resposta da ré - Recurso provido”. (Tribunal de Justiça de São Paulo, Apelação Cível n. 89.004-4 - São Paulo - 8ª Câmara de Direito Privado - Relator: Zélia Maria Antunes Alves - 14.02.00 - V. U.) 

“DANOS MORAIS - Programa radiofônico - Inexistência de abuso do direito de informar e criticar - Não constitui dano moral a crítica, ainda que dura e pesada, a que pessoas públicas estão sujeitas - Ação improcedente - Recurso provido”. (Tribunal de Justiça de São Paulo, Apelação Cível n. 92.106-4 - Bragança Paulista - 4ª Câmara de Direito Privado - Relator: Narciso Orlandi - 03.02.00 - V. U.) 

 “DANO MORAL - Responsabilidade civil - Compra e venda - Entrega de faqueiro acondicionado em caixa de papelão em vez de estojo de madeira, em desacordo com o que fora adquirido - Posterior entrega desse produto como presente de casamento - Inocorrência de dano moral - Caracterização como aborrecimento do dia-a-dia que não dá ensejo à referida indenização, pois se insere nos transtornos que normalmente ocorrem na vida de qualquer pessoa, insuficientes para acarretar ofensa a bens personalíssimos - Indenizatória improcedente - Recurso improvido”. (Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo, PROCESSO: 1114302-1, RECURSO: Apelação, ORIGEM: São José dos Campos, JULGADOR: 5ª Câmara, JULGAMENTO: 02/10/2002, RELATOR: Álvaro Torres Júnior, DECISÃO: Negaram Provimento, VU)

“CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO: CABIMENTO. INDENIZAÇÃO: DANO MORAL. I. - O dano moral indenizável é o que atinge a esfera legítima de afeição da vítima, que agride seus valores, que humilha, que causa dor. A perda de uma frasqueira contendo objetos pessoais, geralmente objetos de maquiagem da mulher, não obstante desagradável, não produz dano moral indenizável. II. - Agravo não provido” (STF, RE 387014 AgR / SP - SÃO PAULO, AG.REG.NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relator(a): Min. CARLOS VELLOSO,  Julgamento: 08/06/2004 Órgão Julgador: Segunda Turma, Publicação: DJ DATA-25-06-2004 PP-00057 EMENT VOL-02157-05 PP-00968).  
· Como é notório a pessoa jurídica pode sofrer dano moral, por lesão à sua honra objetiva, ao seu nome, à sua imagem frente ao meio social (imagem atributo). Esse o entendimento da Súmula 227 do STJ, confirmada pela regra que  consta no art. 52 do Novo Código Civil. Contudo, tem surgido entendimento minoritário pelo qual não se pode indenizar o “dano moral puro” da pessoa jurídica, desassociado do dano material. Nesse sentido, cumpre transcrever os dois posicionamentos, prevalecendo o último transcrito em nossos Tribunais: 

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. EXTENSÃO. PROVA. AUSÊNCIA. CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. FIXAÇÃO. PROTESTO INDEVIDO DE TÍTULO. PESSOA JURÍDICA. DANO MORAL PURO. Ausente a prova da extensão dos danos materiais ocasionados pela eventual negativa de crédito pelos fornecedores da autora, torna-se impraticável o acolhimento destes. Traduzindo a fixação dos danos morais, caráter exclusivamente compensatório, cuja conotação radical de penalidade restou afastada, aproximando-se mais da natureza do direito civil, deve o valor permanecer” (Tribunal de Alçada de Minas Gerais, Acórdão :  0333128-0 Apelação (Cv) Cível Ano: 2001, Comarca:  Belo Horizonte/Siscon, Órgão Julg.:  Sétima Câmara Cível, Relator:  Juiz Nilson Reis, Data Julg.:  10/05/2001, Dados Publ.:  Não publicado).

“RESPONSABILIDADE CIVIL  DANO MORAL. SÚMULA 227 DO STJ  PROTESTO INDEVIDO. ATO INJUSTO. VERBA INDENIZATÓRIA. POSSÍVEL A INDENIZACAO POR DANO MORAL PARA PESSOA JURÍDICA, VIDE SÚMULA 227 DO STJ.  SENDO INDEVIDO O PROTESTO, DANO MORAL PURO, PRESUMIDO PELO INJUSTO DO ATO. VALOR FIXADO EM R$10.000,00  APELO PROVIDO  UNÂNIME” (Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, 00556796NRO-PROC70004044509, RECURSO APC,  DATA  05/12/2002, Décima Câmara Cível,        relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana). 

· Não há unanimidade quanto à natureza jurídica da indenização moral, prevalecendo a teoria que aponta para o seu caráter misto: reparação cumulada com punição. Seguimos tal entendimento, salientando que a reparação deve estar sempre presente, sendo o caráter disciplinador de natureza acessória (“teoria do desestímulo”) . Superada, portanto, a tese pela qual a indenização teria mero intuito reparatório. Esse caráter disciplinador, entretanto,  somente será possível quando cabível for a reparação. Não há atribuir `a reparação moral natureza “punitiva pura”, já que a última expressão utilizada no artigo 927, “caput”, do Código Civil é justamente a forma verbal da palavra “reparação”. A Constituição Federal, ao tratar do tema, também não utiliza a expressão “punição” (art. 5º, V e X). A indenização por dano moral, também, não pode levar a pessoa natural ou jurídica à total ruína, não sendo esse o intuito da lei. Aplicando a “teoria do desestímulo”, pertinente ilustrar:  

“INDENIZAÇÃO - Aquisição de leite desnatado em caixas - Produtos com defeito, ou seja, desenvolvimento de microrganismos patogênicos - Responsabilidade do fabricante - Concessão de danos morais - A outorga destes já absorve a teoria do desestímulo - Danos morais que devem levar em conta aborrecimento e dor causados - Procedência parcial - Recurso parcialmente provido”. (TJ/SP, Apelação Cível n. 94.437-4 - Santo André - 2ª Câmara de Direito Privado - Relator: Alfredo Migliore - 04.04.00 - V. U.) 

“DANO MORAL - Responsabilidade civil - Protesto de cheques que já haviam sido bloqueados, uma vez que tinham sido furtados por preposto do próprio requerido - Hipótese em que a instituição financeira não agiu de modo adequado - Aplicação, ainda, da teoria do risco profissional - Nexo causal entre o ato culposo do banco e o dano suportado pelo autor demonstrado - Indenização fixada em 150 salários mínimos devida, pois atende à orientação de que a reparação por dano moral deve compensar parcela dos dissabores sofridos e representar desestímulo a novas lesões - Recurso improvido”. (Primeiro Tribunal de Alçada Civil de São Paulo, PROCESSO: 0843991-6, RECURSO: Apelação, ORIGEM: São Paulo, JULGADOR: 9ª Câmara, JULGAMENTO: 25/02/2003, RELATOR: José Luiz Gavião de Almeida, REVISOR: Grava Brazil, DECISÃO: Negaram Provimento ao(s) Recurso).

· O novo Código Civil não traz critérios fixos para a quantificação da indenização por dano moral. Deve o magistrado fixá-la por arbitramento, analisando: a) a extensão do dano, b) as condições sócio-econômicas dos envolvidos (função social da responsabilidade civil); c) o grau de culpa do agente, de terceiro ou da vítima; d) aspectos psicológicos dos envolvidos; e) aplicação da “teoria do desestímulo”. Tais critérios constam dos arts. 944 e 945 NCC, bem como do entendimento doutrinário e jurisprudencial. Na realidade, conforme já, apontamos, qualquer tentativa de tarifar o dano moral seria inconstitucional, por lesão à isonomia, particularmente à especialidade. Contudo, parte da doutrina sinaliza que o art. 946 NCC possibilitaria a tarifação dos danos morais, argumento com o qual não concordamos. 

· Tornou-se prática comum na jurisprudencial a fixação da indenização a título de danos morais em salários mínimos, parâmetro que constava na Lei de Imprensa e na Lei de Telecomunicações,  o que não é obrigatório. A fixação em salários mínimos está em sintonia com o art. 947 NCC, pelo qual: “se o devedor não puder cumprir a prestação na espécie ajustada, substituir-se-á pelo seu valor, em moeda corrente”. 
· Se o dano patrimonial e o moral decorrem do mesmo fato serão cumuláveis as indenizações em uma mesma ação (Súmula 37 do Superior Tribunal de Justiça). Também é cabível ação em que se discute somente o dano moral ou o “dano moral puro”, à luz do artigo 186 do Código Civil. 

· Há uma forte tendência no Poder Judiciário em afastar casos em que o dano moral não esteja efetivamente presente, bem como de redução das indenizações. Isso tudo para diminuir a consolidação do que se concebe como “indústria do dano moral”, diante da vedação do enriquecimento sem causa (art. 884 NCC). 

· Surgem discussões se “a perda de uma chance” acarretaria o dano moral. Isso ocorre quando uma pessoa vê frustada uma pretensão futura. Como o dano não pode ser eventual prevalece o entendimento da sua não reparabilidade. Mas já surge posicionamento ao contrário, como no julgado seguinte: “MANDATO - INDENIZAÇÃO - DANO MORAL - ADVOGADO - AJUIZAMENTO INTEMPESTIVO DE AÇÃO TRABALHISTA PARA A QUAL HAVIA SIDO CONTRATADO - HIPÓTESE DE PERDA DE UMA CHANCE PARA O CLIENTE - DESÍDIA PROFISSIONAL - CARACTERIZAÇÃO – CABIMENTO.  Advogado que, contratado para ajuizar reclamação trabalhista, não o faz a tempo, causando ao seu contratante a perda da chance de que seu pleito fosse conhecido, responde pelo prejuízo moral decorrente de sua conduta desidiosa”. (Segundo Tribunal de Alçada Civil de São Paulo, Ap. c/ Rev. 648.037-00/9 - 5ª Câm. - Rel. Juiz DYRCEU CINTRA - J. 11.12.2002). Para uma melhor visualização, sugerimos a leitura do artigo da professora Regina Beatriz Tavares da Silva que consta no site www.ultimainstancia.com.br, tratando da histórica do corredor Vanderlei, que perdeu a chance de uma medalha de ouro na prova da maratona na última Olimpíada. 
